
Emergência: soluç4o ekita colf! 
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MILANO LOPE 
A solução dada à origem dos recur-

sos do programa de emergência — ha-
verá apenas a mobilização do dinheiro 
já alotado no orçamento dos Ministé-
rios para atender aos diversos projetos 
de interesse social, não se buscando 
recursos novos — estabeleceu, pelo me-
nos aparentemente, urna trégua entre 
os ministérios do Planejamento e da 
fazenda, que, no nível do segundo es-
calão, trocaram chumbo grosso, expon-
do a primeira divergência no seio da 
administração económica da Nova Re-
pública. 

Do lado do Planejamento, mante-
ve-se a disposição de tocar o progra-
ma, de resto para atender a uma clara 
determinação do presidente em exercí-
cio, José Sarney, e do lado da Fazenda, 
Dornelles reafirmou sua posição de 
guardião do caixa do Tesouro, desesti-
mulando a idéia de mobilizar recursos 
novos, inclusive de origem externa, pa-
ra financiar a criação de empregos na 
periferia das grandes cidades, ou am-
plos programas de alimentação, capaz 
de alcançar milhões de pessoas. 

No decorrer da semana, os minis-
tros Sayad e Dornelles conversaram 
diversas vezes, a maioria por telefone, 
para acertar os ponteiros, e uma deci-
são tomada por ambos foi a de silen-
ciar o inquieto segundo escalão de ca-
da um, apontado como fonte de exterio-
rização das divergências. 

DISPUTA DE PODER 
Os dois ministros, e em especial o 

do Planejamento, negam terminante-
mente que haja o propósito deliberado 
de discordar um do outro e assinalam 
que a unidade ministerial é questão de 
sobrevivência do governo, como bem 
salientou o presidente Tancredo Neves 
no discurso ao Ministério. Sayad, por 
sua vez, faz questão de assinalar que, 
em matéria de combate à inflação, ele 
fecha sem pestanejar com seu colega 
da Fazenda. 

De fato, no almoço que ofereceu, na 
última quinta-feira, à liderança parla-
mentar da Aliança Liberal — os lideres 
no Senado e na Camara, do PMDB, da 

Frente t:Iraléclo governo — o minis-
tro João Sayad, ao ser questionado por 
um dos presentes, sobre o que conside-
rava o problema mais grave do Pafs no 
momento, respondeu tratar-se da inf la-
ção, cuja reversão é tarefa essencial ao 
governo. Segundo os assessores do mi-
nistro, quem age assim jamais estimu-
laria qualquer iniciativa tendente a 
gerar mais inflação, como o financia-
mento de um programa de emprego 
com recursos oriundos da emissão de 
moeda ou de lançamento de títulos pú-
blicos no mercado. 

Mas, apesar desse esforço para de-
monstrar que tudo anda bem entre os 
dots principais ministros da área eco-
nómica, os fatos registram a ocorrên-
cia de discordãncias entre as duas 
equipes. as quais são tornadas públi-
cas nas conversas que os técnicos do 
segundo escalão dos dois ministérios 
mantêm com os jornalistas. Essa diver-
gência, aliás, não envolve apenas a 
questão do programa de emergência, 
embora ela tenha causado maior re-
percussão, pelo fato de o presidente 
eleito ter-se posicionado em favor da 
Seplan, ao autorizar fosse o projeto im-
plementado, apesar das críticas em pú-
blico a ele feitas pelo ministro Francis-
co Dornelles. 

Sabe-se que não soou bem, na Fa-
zenda, as riticas cio ministro João 
Sayad às elevadas taxas de juros pra-
ticadas no mercado, cuja expansão, 
aos níveis intoleráveis de até 35% mais 
correção monetária, foi estimulada pe-
la política monetária desenvolvida pe-
lo Banco Central. Sayad recebeu quei-
xas de empresários, que alegaram te-
rem paralisado suas decisões de inves-
tir por causa do alto custo do dinheiro 
e as transmitiu ao presidente em exer-
cício. José Sarney. 

A "operação-salvamento" do Sul-
brasileiro, à custa de recursos fiscais. 
montada pelo Ministério da Fazenda e 
submetida ao crivo do Congresso, tam-
bém mereceu a desaprovação da Se-
plan, que chegou a produzir um docu-
mento desaconselhando a medida e 
alinhando uma série demzões e adver-
tências. Entre estas, a de que se abre  

um perigoso precedente para o julga-
mento de casos idênticos que surjam 
daqui por diante, dando-se, ao mesmo 
tempo, uma péssima demonstração de .  ."'f, 
como a nova República gasta os esca.s- 
sos recursos públicos. 

SUPORTE POLÍTICO 
Embora o próprio Sayad e seus' as-

sessores diretos se neguem a comentar 
o assunto, sabe-se que o ministro do 
Planejamento decidiu, há algum tem-
po, ativar o suporte político oriundo da 
liderança cio PMDB, sobretudo do par-
tido em São Paulo. Após obter o 'sinal 
verde" do presidente em exercício José 
Sarney, para tocar o programa de 
emergência, Sayad tratou de "vendé-
lo" às principais lideranças políticas, 
inclusive às da Frente Liberal, com o 
propósito de neutralizar uma eventual 
resistência estimulada pela Fazenda. 

Interpretando um sentimento do-
minante na liderança do principal 
partido de oposição, Sayad sustenta 
que a Nova República não pode ficar 
paralisada, sem tomar nenhuma ini-
ciativa na área social. Ele considera 
que poderão ocorrer investimentos nes-
se setor, ou com recursos novos ou sim-
plesmente se obtendo maior produtivi-
dade dos já existentes, sem que, com 
isso, a inflação seja pressionada para 
cima. E esse posicionamento ele pre-
tende levar às últimas conseqüências, 
mesmo -tendo de enfrentar as resistên-
cias ou inecnnpreeLisões do ministro 
guardião do caixa. -- 

Embora essa seja uma 
caixa. --__ 

	sen- 
sível, sobre a qual ninguém na &piem 
nem sequer ousa comentar, parece evi-
dente a expectativa de que a eventual 
retirada definitiva de cena do presi-
dente Tancredo Neves provocará, ine-
vitavelmente, a formação de uma nova 
correlação de forças no ministério eco-
nômico, que poderá conduzir a uma 
redução dos poderes do ministro da 
Fazenda e de um espaço mais amplo 
para a articulação dos ministros do 
PMDB, que sustentam compromissos 
programáticos com o partido, um dos / 
quais é o desenvolvimento de uma poli- 
tica social. (Brasília, Agência Estado) , 


